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ADENDO MODIFICADOR Nº 01
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de seu Pregoeiro Sr. Rogério Pereira Santana, e a equipe de apoio, designados por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01/11/2013, torna público aos interessados, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL-RO, formalizado através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1501.00137-00/2013/SESDEC/RO, cujo objeto é a Registro de Preços para Eventual e Futura contratação do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27), que o mesmo sofreu alterações no Edital e Termo de Referência, conforme segue abaixo:
Onde se lê: 
2.1. DO OBJETO: Registro de Preços para contratação futura do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27).

Lê-se:
2.1. DO OBJETO: Registro de Preços para contratação futura do serviço de locação de 01 (uma) Aeronave multimissão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 15 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27).


Item 2.6.2 do Edital de Licitação:

Item 8.1.2 do Termo de Referência:
Onde se lê:

A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, de acordo com a necessidade, dentro dos princípios de economicidade.

Lê-se:
A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, em Regime de Exclusividade. 

Item 2.1 do Edital de Licitação:


Item 1.3 do Termo de Referência:


Onde se lê:


Estes helicópteros deverão ter as cores e marcas estipuladas pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania, através do Núcleo de Operações Aéreas – NOA/SESDEC;


Lê-se:

A aeronave poderá ter as suas cores originais, mas considerando o caráter ostensivo das operações realizadas pela SESDEC e a necessidade de estabelecer uma identidade para o serviço que se objetiva executar, o helicóptero deverá atender aos itens de personalização externa, através de símbolos e inscrições, em adesivos, designadas pelo NOA/SESDEC, conforme a seguir:

- Logomarca do NOA, com 50 cm de circunferência, a ser fixado na carenagem do motor, em ambos os lados,;

- Inscrição “OPERAÇÕES AÉREAS”, na cor prata, na altura de 20 cm, fixados ao longo do cone de cauda, em ambos os lados;

- Inscrição em números arábicos, designadores da aeronave, fixados no estabilizador vertical inferior, em ambos os lados;

- Inscrição “NOA”, na cor prata, na altura de 40 cm, fixados na porta traseira, em ambos os lados;

- Logomarca da SESDEC, com 40 cm de altura, a ser fixado na porta dianteira, em ambos os lados.


Edital de Licitação:

Onde se lê:

2.1.4. A quantidade estimada de horas de vôo mensal é de 40 (quarenta) horas por aeronave, totalizando 960 (novecentas e sessenta) horas em um período de 12 (doze) meses. 


Lê-se:

2.1.4. A quantidade estimada de horas de vôo mensal mínima é de 40 (quarenta) horas por aeronave, totalizando 480 (quatrocentos e oitenta ) horas em um período de 12 (doze) meses. 

Onde se lê:


2.3.4. A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato. 

Lê-se: 

2.3.4. A execução do serviço se iniciará até 10 (dez) dias da assinatura do contrato. 

Anexo I - Termo de Referência:

Onde se lê:
2.1.1. Aeronave de asa rotativa (helicóptero) monoturbina, com até 10 (dez) anos de fabricação e em perfeitas condições de uso, homologada e licenciada junto aos órgãos competentes, propulsão a reação, com potência mínima de 700 (setecentos) SHP na turbina na condição de decolagem e condições de reacionamento imediato, homologada para voos diurno e noturno, em condições VFR.

Lê-se: 
2.1.1. Aeronave de asa rotativa (helicóptero) monoturbina, com até 15 (quinze) anos de fabricação e em perfeitas condições de uso, homologada e licenciada junto aos órgãos competentes, propulsão a reação, com potência mínima de 650 (seiscentos e cinquenta) SHP na turbina na condição de decolagem e condições de reacionamento imediato, homologada para voos diurno e noturno, em condições VFR.

Onde se lê:
2.2 Quadro Quantitativo:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant. Estimada

hora/mês
	Quant. Estimada

hora/ano

	01
	Locação de 02 (duas) aeronaves multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	80 hora/mês
	960 hora/ano


Lê-se: 

2.2 Quadro Quantitativo:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant. Estimada

hora/mês
	Quant. Estimada

hora/ano

	01
	Locação de 01 (uma) aeronave multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	40 hora/mês
	480 hora/ano


Anexo II – Estimativa de Preços

Onde se lê:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DA AERONAVE
	UNID.
	QUANTIDADE HORA/MÊS
	QUANTIDADE HORA/ANO
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Locação de 02 (duas) aeronaves multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	80 hora/mês
	960 hora/ano
	5.728.003,20


Lê-se:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DA AERONAVE
	UNID.
	QUANTIDADE HORA/MÊS
	QUANTIDADE HORA/ANO
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Locação de 01 (uma) aeronave multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	40 hora/mês
	480 hora/ano
	3.305.601,60



Anexo III – Planilha de Decomposição de Custos:


A planilha de decomposição de custos será substituída pela planilha abaixo:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	Percentual (%)

	1
	PESSOAL
	-

	1.1
	Mecânico
	14,42

	
	
	

	2
	COMBUSTÍVEL / LUBRIFICANTES
	-

	2.1
	QAV / Lubrificantes
	15,89

	
	
	

	3
	MANUTENÇÃO
	-

	3.1
	Manutenção de Célula/Sistemas
	9,86

	3.2
	Manutenção de Turbina
	11,51

	
	
	

	4
	CUSTOS OPERACIONAIS INDIRETOS
	-

	4.1
	Seguro Aeronáutico
	6,23

	4.2
	Taxas e Tarifas aeroportuárias
	2,19

	
	
	

	5
	TRIBUTOS
	-

	5.1
	PIS
	0,65

	5.2
	COFINS
	3,00

	5.3
	ISS
	-

	
	
	

	6
	RETORNO DE INVESTIMENTOS
	-

	6.1
	Aeronave e Equipamentos Embarcados
	19,86

	
	
	

	7
	DEMAIS COMPONENTES
	-

	7.1
	Lucro
	10,00

	7.2
	Despesas Administrativas
	6,39

	CUSTO TOTAL
	100,00




Informamos que, permanecem os demais itens e anexos do edital inalterados.

Em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

 
DATA: 08.09.2014

HORÁRIO: 10hs00min (Horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO
ADENDO MODIFICADOR Nº 01
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de seu Pregoeiro Sr. Rogério Pereira Santana, e a equipe de apoio, designados por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01/11/2013, torna público aos interessados, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL-RO, formalizado através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1501.00137-00/2013/SESDEC/RO, cujo objeto é a Registro de Preços para Eventual e Futura contratação do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27), que o mesmo sofreu alterações no Edital e Termo de Referência. A íntegra deste Adendo Modificador está disponível nos Sites: www.supel.ro.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

Informamos que, permanecem os demais itens e anexos do edital inalterados.

Em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 fica reaberto o prazo inicialmente estabelecido conforme abaixo:

 
DATA: 08.09.2014

HORÁRIO: 10hs00min (Horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 750/2013/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01 de novembro de 2013, publicado no DOE do dia 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO na forma de Execução Indireta, sob o regime de empreitada por Preço Unitário, sob o nº. 750/2013, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 18.340/2013, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01-1501.00137-00/2013/SESDEC/RO
OBJETO: Registro de Preços para Eventual e Futura contratação do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27).
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 5.728.003,20 (Cinco milhões setecentos e vinte e oito mil três reais e vinte centavos)
FONTE DE RECURSO: 100 – Recursos do Tesouro – Exercício Corrente
PROJETO ATIVIDADE: 06.181.2020.2154
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
DATA DE ABERTURA: 18 de dezembro de 2013, às 10h00min (Horário de Brasília - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquhar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.903-036, Telefone: (069) 3216-5366. 

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 02 de dezembro de 2013.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135
P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O

N°. 750/2013/SUPEL/RO 

  S

      U

          P

              E

                  L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216 – 5366


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 750/2013/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria N.º 050/GAB/SUPEL, de 01 de novembro, de 2013, publicado no DOE do dia 05 de novembro de 2013, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO na forma de Execução Indireta, sob o regime de empreitada por Preço Unitário, sob o nº. 750/2013, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06 e Decreto Estadual nº 18.340/2013, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 18 de dezembro de 2013.
HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01-1501.00137-00/2013/SESDEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, CRITÉRIOS DA PRESTAÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA, JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES
2.1. DO OBJETO: Registro de Preços para contratação futura do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27).
2.1.1. A aeronave será empregada em missões policiais, de patrulha, vigilância, transporte de pessoal, de equipamentos, ações de defesa civil, busca e salvamento humanitário, resgate, e outras missões típicas das Operações Aéreas de Segurança Pública constantes na Subparte K do RBAC 91.

2.1.2. Estes helicópteros deverão ter as cores e marcas estipuladas pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania, através do Núcleo de Operações Aéreas – NOA/SESDEC;

2.1.3. As Aeronaves deverão ter disponível um mecânico, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias, para ambas as aeronaves, para operação de segurança pública, por conta da contratada;

2.1.4. A quantidade estimada de horas de vôo mensal é de 40 (quarenta) horas por aeronave, totalizando 960 (novecentas e sessenta) horas em um período de 12 (doze) meses. 

2.1.5. LOCAL/HORÁRIOS: Terá como base ou ponto de partida o Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho/RO.

2.1.6. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DOS CRITÉRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, e demais obrigações, ficam aqueles estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO: 
2.3.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.3.2. A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

2.3.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração pública, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que haja interesse de ambas as partes (inciso II, art. 57 da Lei Federal 8.666/93). Deve ser observado aqui o disposto no artigo 30 e seus parágrafos, da IN nº 02 de 30 de abril de 2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

2.3.4. A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato. 

2.4. DA JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES/NECESSIDADE/FINALIDADE PUBLICA:

2.4.1 O Estado de Rondônia possui em torno de 1.400 Km de fronteira internacional com a Bolívia, o que vem conferir ao Estado a alcunha de um dos maiores corredores de drogas para outros Estados da Federação. O Estado de Rondônia possui ainda 237.576 Km2 de território, com 52 municípios, sendo que possui grandes áreas de florestas e inúmeras estradas vicinais, que facilitam a fuga de criminosos, principalmente os traficantes de drogas e assaltantes de banco, modalidade esta que esta crescendo de forma significativa em nosso Estado. 

2.4.2. O tráfico de entorpecente tem seus efeitos refletidos na taxa de criminalidade, principalmente no que tange a homicídios dolosos e de alguns outros delitos, como roubos, furtos, seqüestros e latrocínios no nosso Estado e com base nas estatísticas delineadas por órgãos oficiais e entidades civis organizadas que apontam Porto Velho como uma da Capitais mais violentas do Brasil.

2.4.3. O projeto de construção das Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônia na Bacia Hidrográfica do Rio Madeira, trouxe um significativo aumento populacional para o Estado de Rondônia e em particular para cidade de Porto Velho, aumentando desta forma os índices de criminalidade.

2.4.4. O uso do helicóptero nas atividades de segurança pública é uma tendência mundial. Praticamente todos os países já utilizam a aeronave com asas rotativas em patrulhamentos, na defesa civil e na remoção de vítimas de acidentes. Vários são os motivos que tornam o helicóptero um veículo indispensável e sua utilização inevitável nas atividades policiais.

2.4.5. No aspecto qualitativo, há uma significativa melhora nos seguintes aspectos: a um grande aumento na sensação de segurança; maior cobertura na fiscalização e no combate aos crimes ambientais; rapidez de acesso às áreas de ocorrência; otimização dos trabalhos realizados pelas viaturas terrestres; maior eficiência no atendimento às ocorrências pela privilegiada visão aérea; consegue vencer os mais diversos obstáculos que ameaçam a chegada das viaturas terrestres ao local do crime. 

2.4.6. O helicóptero pode ser empregado em uma quantidade quase que ilimitada de situações. Vejamos alguns: policiamento ostensivo, resgate de vítimas, transporte médico-hospitalar, combate ao incêndio, policiamento ambiental, defesa civil, transporte de autoridades, combate ao narcotráfico, etc.

2.4.7. O Núcleo de Operações Aéreas – NOA da SESDEC possui em seu quadro 07 (sete) Pilotos de Helicóptero, 05 (cinco) Operadores de Equipamentos Especiais e 04 (quatro) Mecânicos de Aeronave, além de Hangar para guarda da aeronave, desta forma o NOA/SESDEC possui todos os requisitos necessários para operar a referida aeronave.

2.4.8. A SESDEC possui desde o mês de dezembro do ano de 2009, 01 (um) helicóptero, modelo Schweizer 300CBi, que comporta tão somente 02 (duas) pessoas, sendo piloto e passageiro, onde não atende as necessidades operacionais da SESDEC. 

2.4.9. Segue abaixo o quantitativo de horas/voo realizado pela aeronave PR-HEL (Falcão 01), pertencente a SESDEC, sendo o único parâmetro disponível, onde em diversos períodos a aeronave esteve indisponível.

	ANO
	MÊS
	Hora/Voo

Mensal
	Hora/Voo

Total

	2009
	Dezembro
	35,2
	35,2

	2010
	Jan à Dez
	25,8
	309,4

	2011
	Jan à Dez
	42,3
	507,8

	2012
	Jan à Set
	22,9
	206,6

	2013
	Jan à Ago
	17,1
	136,9


2.5 ÁREA DE COBERTURA/ATUAÇÃO DAS AERONAVES:

2.5.1. Todo o território do Estado de Rondônia.

2.5.2. As aeronaves deverão operar na área de cobertura e permanecerá baseada na cidade de Porto Velho, são várias as cidades que compõe a respectiva área de cobertura podendo ainda a critério e conveniência da SESDEC ficar baseada em outras cidades, dentro de sua área de cobertura.
2.5.3. As aeronaves não serão utilizadas tão somente para realizar translado entre as localidades, mas realizar operações policiais conforme o objeto, necessidade e finalidade pública.

2.6. ESTIMATIVA DE VOOS

2.6.1. O pagamento será por hora de voo, tendo como base ou ponto de partida o Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho/RO.

2.6.2. A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, de acordo com a necessidade, dentro dos princípios de economicidade.

2.6.3. A contagem da hora/voo será efetuada pelo horímetro da aeronave, sendo considerado como tempo de voo a marcação do tempo em horas e décimos de hora, a qual será devidamente registrada no diário de bordo pelo comandante da aeronave.

2.6.4. O acionamento do horímetro deverá ser automático, estando acoplado a circuitos da aeronave que o acionem a partir da auto-sustentação da turbina (estabilizada a pressão do óleo da transmissão ou do motor), quando do corte do motor, havendo a redução dos níveis de pressão que o fizeram acionar.

2.6.5. A adoção da unidade de medida hora/voo, em vez de distância percorrida (km), se justifica, pois a aeronave de asas rotativas (helicóptero) realiza o voo a baixa altura, pairado, em baixa velocidade, etc. O helicóptero além de poder realizar grandes deslocamentos, a essência do voo são os deslocamentos curtos e rápidos, mas com uma grande área de cobertura no terreno, sendo este tipo de recurso essencial para atividade de segurança pública. 

3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gama@supel.ro.gov.br ou gamasupel@hotmail.com, e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia), situado no Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Jamari (curvo à direita), no 1º piso, situado à Avenida Farquar, no Bairro Pedrinhas, em Porto Velho/RO, CEP 78.903-036, telefone (69) 3216-5366.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11 e seus subitens deste Edital;

4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.4. 
Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.4.2. Que por quaisquer motivos tenham sido declarada inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com o MENOR PREÇO POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 09hs59min do dia 18 de dezembro de 2013, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, MARCA E MODELO), conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo a, QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOI (REM) CONVOCADA (S) PELO PREGOEIRO

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pelo Pregoeiro, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (se solicitado após negociação), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.4. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

7.3.5. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.6. A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.7. Após a fase de lances, para fins de aceitação, será considerada a proposta de preços do próprio sistema, sob a exclusiva análise do pregoeiro, que poderá aceitá-la diretamente, mediante confirmação registrada no chat mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade da proponente manter a sua proposta ofertada no último lance ou negociação, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada (caso não solicitado) a necessidade de envio do anexo da proposta de preços.
7.3.8. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

7.3.9. Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas e ainda os que preencherem o campo do sistema em desacordo com o subitem 7.1.1 deste edital.

7.3.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.11. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.12. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DAS PROPOSTAS DE ACORDO COM O ITEM ACIMA DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS.

7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, de acordo com a análise descrita neste Edital, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

8.10.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16. Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4. O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.16.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Após a finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valor apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Unitários e Totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances e a Licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15’ (quinze minutos), sob pena de desclassificação.
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no CHAT MENSAGEM não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10.  DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar aos Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará automático mensagem de convocação disponibilizando-a aos Licitantes.

10.3. A LICITANTE DEVERÁ ENCAMINHAR APÓS O TERMINO DA FASE DE LANCES, PROPOSTA DE PREÇOS (PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS MODELO ANEXO III) VIA SISTEMA NO CAMPO ANEXAR, NO PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
10.4. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEMM.

10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11.
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE TEVE (TIVERAM) PROPOSTA (S) ACEITA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pelo Pregoeiro (caso necessário);

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo.

11.2.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:

11.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 

d) Certificado de Regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

e) Certidão de Regularidade perante o INSS, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de “certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
g) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

i) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666 , de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.3.2 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que ao Pregoeiro(a), possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação;
11.3.3. As certidões mencionadas no item 11.3, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4. Documentação de Habilitação a ser substituída apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

11.5. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

11.5.1.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento publico ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.5.1.2. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

11.6.1 Documento de Habilitação que não é contemplada nem pelo SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES - SICAF, e nem pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, o qual deverá ser anexado em campo próprio do sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro:
11.7. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.7.1 Além daqueles previstos inicialmente no Anexo I – Termo de Referência, a licitante deverá estar em dia com as obrigações fiscais, trabalhistas e previdências perante a União, o Estado e o Município, comprovando através da disponibilização da respectiva certidão de regularidade;

11.7.2. A empresa interessada no certame licitatório deverá apresentar atestado de Capacidade Técnica, para o desempenho de atividade compatível com objeto da licitação, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado.

11.8. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou não contemplada no CADASTRO DA SUPEL e/ou no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, a mesma deverá ser enviada através do link “enviar anexo” via sistema comprasnet quando convocado ou enviada via e-mail gama@supel.ro.gov.br, somente se autorizado pelo Pregoeiro no prazo de até 120 (CENTO E VINTE) minutos.
11.8.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
11.9. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 10 e seus subitens;

11.10. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.11. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 11 e seus subitens do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

11.12. Se a documentação de habilitação não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 8.12, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO.
11.13. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

11.14 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11.15.
Na fase de Habilitação, depois de aceito, o Pregoeiro habilitará a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

12 – DOS RECURSOS

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO
, declaro o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
12.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Jamari (curvo à direita), no 1° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 78.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.
12.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

12.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

12.8.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

12.8.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), ADJUDICANDO-O.

13.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

13.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeiro.
13.6. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

14 – DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013

15. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

15.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

15.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

15.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

15.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

15.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

15.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

15.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

16 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

16.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

16.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

16.3.  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

17 – DO PAGAMENTO
17.1. O pagamento, decorrente dos serviços, objeto do Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso, XIV alínea "a", combinado como art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

17.1.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

17.1.2 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

17.1.3 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

17.1.4 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

17.1.5 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

17.1.6 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

17.1.7 A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

17.1.8 Em hipótese alguma será concedidos o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

17.1.9 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual - SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Trabalhista. 

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2013, no Plano Plurianual de Ação Governamental por meio do Projeto Atividade - PA: Dotar a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO dos meios necessários à manutenção das atividades administrativas e Projeto Atividade 06.181.2020.2154 – Manter em operação as Unidades Operacionais do Sistema de Segurança Pública, elemento de Despesa 3390:39, Fonte 100 – Tesouro Estadual. PPA 2013.
19 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

19.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura/retirada da publicação no Diário Oficial do Estado. 

19.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

19.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, a SUPEL convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
19.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

19.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
19.7. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/PROPRIETÁRIO DA AERONAVE
20.1. Além daquelas determinadas no Termo de Referência – Anexo I, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, das aeronaves e combustível necessários para a perfeita execução dos serviços, sem prejuízo de todas as obrigações definidas no Termo de Referência, obriga-se a:

20.2. O proprietário da aeronave obriga-se a manter o seguro aeronáutico obrigatório, além de responsabilizar-se por qualquer dano que venha a causar ao Estado de Rondônia ou a terceiros.

20.3. É de responsabilidade da proprietário as despesas decorrentes dos deslocamentos, diárias e estadias de sua equipe de apoio, bem como as despesas de abastecimentos, tarifas aeroportuárias, uso das comunicações e auxílio à navegação aérea em rota, bem como outras necessárias à manutenção da aeronave, do voo ou de sua tripulação.

20.4. O proprietário obriga-se a prestar o atendimento em aeronave em perfeitas condições de aeronavegabilidade atendendo a legislação vigente, bem como atender os requisitos previstos no Termo de Referência durante o período de vigência do contrato.
21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
21.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93, A Administração obriga-se: 

21.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

21.1.2. Promover, por meio da Gerência de Administração e Finanças da SESDEC, o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos.

21.2. DA MANUTENÇÃO DAS AERONAVES: 

21.2.1. As aeronaves deverão ser mantidas dentro dos padrões de manutenção exigidos pela ANAC e/ou outros Órgãos Reguladores da atividade, podendo o CONTRATANTE exigir o rigoroso cumprimento dos normativos pertinentes, inclusive quanto à existência de contrato de manutenção firmado com oficina homologada e o cumprimento das instruções contidas no manual da aeronave.
22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidades de pequena monta;

b) Multa administrativa no percentual de 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10% (dez por cento) do valor dos serviços; 

c) Suspensão temporária de participação em licitações, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22.1.1 Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso. 

22.1.2 Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior. 

22.1.3 As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvando o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas. 

22.1.4 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 

19.1.5.  As aplicações aqui disposta obedecerão também ao preconizado na lei Estadual nº. 2.414/2011.

22.2 - Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

22.2.1 - Advertência por escrito;

22.2.2 - Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

22.2.2.1. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido; 

22.2.2.2. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

22.3.  Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

22.4. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

22.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

22.6. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

22.7. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

22.8. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

23 – DO REAJUSTAMENTO

23.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável à matéria.
24 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

24.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 
25 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1 A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, conforme indicado a seguir:

25.1.1 A Contratada deve permitir que o Órgão competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos à apresentação de ofertas e cumprimento do Contrato e submetê-los a uma auditoria por auditores designados pelo Órgão Competente do Governo de Rondônia. Para isso, a Contratada deverá: 

a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; 
b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a Contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
c) Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, o Órgão Competente do Governo de Rondônia poderá declarar a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.

26 – REALINHAMENTO DE PREÇOS

23.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 21, § 2º do Decreto Estadual 18.340/2013, podendo ser tanto para maior quanto para menor.

25.2. Realinhamento de preços poderá ser argüido por iniciativa da Administração conforme o art. 17, § 4º, I ao III do Decreto Estadual 18.340/2013, ou do detentor do registro, neste último caso deverá ser anexado provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N.F de seus fornecedores, Órgãos Oficiais que divulgam preços.

25.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação desta SUPEL/RO e de todos os documentos hábeis para análise, o Setor de Registro de Preços verificará se houve majoração entre o preço de mercado registrado na Ata e no novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

25.4. Em qualquer caso, o realinhamento deferido nunca ultrapassará o preço praticado no mercado, sempre observando ainda o percentual de diferença registrado entre o preço de mercado da Ata e o menor preço ofertado, mantendo assim o equilíbrio econômico inicialmente registrado.

25.5. O pedido de realinhamento não isenta a Detentora de posse da nota de empenho, de continuar o fornecimento nas anteriores.

25.6. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do conhecimento formal do pedido da Detentora por esta SUPEL/RO.

25.7. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração.  A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

24. - DOS CASOS OMISSOS
24.1 Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste termo de referência e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto desta contratação, por meio da aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação brasileira e demais disposições legais.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela da SUPEL/RO. 

25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SUPEL, a finalidade e a segurança da contratação.

25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

25.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

25.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.
25.18. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006 e Decreto Estadual nº 18.340/2013, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

25.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

25.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

25.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

25.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

25.23. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) Contratada(s), diante de necessidade comprovada da Administração.

25.24 As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

25.25 Na ausência de prazos definidos neste edital, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos departamentos estaduais, em consonância com a Lei 9784/99.

25.26 As propostas apresentadas deverão conter, além das disposições previstas no edital, o preço unitário da hora de voo, incluídas todas as despesas decorrentes, bem como informações da aeronave contratada.

25.27. O prazo de duração do contrato iniciará a partir da data da assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

25.28. O Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC será o órgão fiscalizador do contrato.

25.29. Procedimentos pertinentes, não abordados neste Edital e Termo de Referência, deverão ser cumpridos conforme estabelecido na legislação aeronáutica brasileira em vigor.

26 – ANEXOS

26.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I
Termo de Referência;

ANEXO II: 
Estimativa de Preços;

ANEXO III:
Planilha de Composição de Custos (modelo);

ANEXO IV: 
Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes (modelo);

ANEXO V: 
Declaração de cumprimento às normas relativas ao Trabalho do Menor (modelo);

ANEXO VI: 
Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte (modelo);

ANEXO VII: 
Declaração de Habilitação (modelo);

ANEXO VIII: 
Declaração Independente da Proposta (modelo);

ANEXO IX:
Declaração de Garantia e Assistência Técnica

ANEXO X:
Minuta do Contrato (modelo).

27 – DO FORO

27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Porto Velho/RO, 02 de dezembro de 2013
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

PREGOEIRO GAMA/SUPEL

Mat. 300109135
ANEXO I DO EDITAL
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TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de Preços para contratação futura do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação.

Referente ao Pregão Eletrônico n° 750/2013
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania

Gerência de Administração e Finanças-GAF

SESDEC – CNPJ 04.793.055/0001-57 – Avenida dos Imigrantes, 3587 Costa e Silva – Cep. 78903-725 – Telefones:  (69) 3216-8912, Fax-3216-8858 – Porto Velho (RO) – BRASIL, e-mail: compras@sesdec.ro.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de Preços para eventual e futura locação de 02 (dois) helicópteros.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

1501. Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO.

Departamento: Atender a estrutura da SESDEC/RO (Sede Administrativa, as Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros Militar). 

OBJETO: (Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I).

1.1. O Objeto da presente é a formação de Registro de Preços para contratação futura do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27). 

1.2. A aeronave será empregada em missões policiais, de patrulha, vigilância, transporte de pessoal, de equipamentos, ações de defesa civil, busca e salvamento humanitário, resgate, e outras missões típicas das Operações Aéreas de Segurança Pública constantes na Subparte K do RBAC 91.

1.3. Estes helicópteros deverão ter as cores e marcas estipuladas pela Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania, através do Núcleo de Operações Aéreas – NOA/SESDEC;

1.4. As Aeronaves deverão ter disponível um mecânico, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias, para ambas as aeronaves, para operação de segurança pública, por conta da contratada;

1.5. A quantidade estimada de horas de vôo mensal é de 40 (quarenta) horas por aeronave, totalizando 960 (novecentas e sessenta) horas em um período de 12 (doze) meses. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e QUANTITATIVOS: Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput”  40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I). 

2.1. Especificações Gerais:

2.1.1. Aeronave de asa rotativa (helicóptero) monoturbina, com até 10 (dez) anos de fabricação e em perfeitas condições de uso, homologada e licenciada junto aos órgãos competentes, propulsão a reação, com potência mínima de 700 (setecentos) SHP na turbina na condição de decolagem e condições de reacionamento imediato, homologada para voos diurno e noturno, em condições VFR.

2.1.2. A aeronave deverá ser homologada para 01 (um) tripulante e no mínimo 05 (cinco) passageiros.

2.1.3. Capacidade de alcance de 600 km de distância e autonomia mínima de 03 (três) horas.

2.1.5. Velocidade de cruzeiro de no mínimo 200 Km/hora.

2.1.6. Capacidade do peso máximo de decolagem de 2000 kg.

2.1.7. Capacidade de transportar carga útil interna, mínima de 550 (quinhentos e cinquenta) kg.

2.1.8. Seis protetores auriculares tipo abafador de ruídos, com sistema de intercomunicação entre os passageiros e comunicação com os órgãos ATS.

2.1.9.  Porta lateral esquerda e direita deslizante.

2.1.10.  Equipamento corta fio instalado.

2.1.11.  Esqui alto.

2.1.12. Capacidade de realizar pouso em área restrita e em terrenos irregulares.

2.1.13. Capacidade de transportar no mínimo uma vítima através de maca no interior da aeronave.

2.1.14. Capacidade de transportar carga externa através de gancho de carga.
2.2 Quadro Quantitativo:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant. Estimada

hora/mês
	Quant. Estimada

hora/ano

	01
	Locação de 02 (duas) aeronaves multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	80 hora/mês
	960 hora/ano


2.2.1 Nos termos da Decisão nº 233/2013 – 1ª Câmara/TCE/RO, deverá ser observado o seguinte:

· Itens “A” e “B” deverão ser previsto no Edital pela SUPEL; 

· Item “C” está previsto nas fls. 07 à 09;

· Itens “D” e “F” constam no novo Termo de Referência em anexo;

· Item “E” consta nas fls. 34 a 42.

3 JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE/FINALIDADE PÚBLICA: (Base Legal: art. 50, incisos e §§ da Lei 9784/99; art. 12, II, art. 60, Lei 8666/93; art. 3º, I e III da Lei 10520/02; art. 9º, III, Decreto 5450/05; art. 8º, III, “b”, Decreto 3555/2000).
3.1. O Estado de Rondônia possui em torno de 1.400 Km de fronteira internacional com a Bolívia, o que vem conferir ao Estado a alcunha de um dos maiores corredores de drogas para outros Estados da Federação. O Estado de Rondônia possui ainda 237.576 Km2 de território, com 52 municípios, sendo que possui grandes áreas de florestas e inúmeras estradas vicinais, que facilitam a fuga de criminosos, principalmente os traficantes de drogas e assaltantes de banco, modalidade esta que esta crescendo de forma significativa em nosso Estado. 

3.2. O tráfico de entorpecente tem seus efeitos refletidos na taxa de criminalidade, principalmente no que tange a homicídios dolosos e de alguns outros delitos, como roubos, furtos, seqüestros e latrocínios no nosso Estado e com base nas estatísticas delineadas por órgãos oficiais e entidades civis organizadas que apontam Porto Velho como uma da Capitais mais violentas do Brasil.

3.3. O projeto de construção das Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônia na Bacia Hidrográfica do Rio Madeira, trouxe um significativo aumento populacional para o Estado de Rondônia e em particular para cidade de Porto Velho, aumentando desta forma os índices de criminalidade.

3.4. O uso do helicóptero nas atividades de segurança pública é uma tendência mundial. Praticamente todos os países já utilizam a aeronave com asas rotativas em patrulhamentos, na defesa civil e na remoção de vítimas de acidentes. Vários são os motivos que tornam o helicóptero um veículo indispensável e sua utilização inevitável nas atividades policiais.

3.5. No aspecto qualitativo, há uma significativa melhora nos seguintes aspectos: a um grande aumento na sensação de segurança; maior cobertura na fiscalização e no combate aos crimes ambientais; rapidez de acesso às áreas de ocorrência; otimização dos trabalhos realizados pelas viaturas terrestres; maior eficiência no atendimento às ocorrências pela privilegiada visão aérea; consegue vencer os mais diversos obstáculos que ameaçam a chegada das viaturas terrestres ao local do crime. 

3.6. O helicóptero pode ser empregado em uma quantidade quase que ilimitada de situações. Vejamos alguns: policiamento ostensivo, resgate de vítimas, transporte médico-hospitalar, combate ao incêndio, policiamento ambiental, defesa civil, transporte de autoridades, combate ao narcotráfico, etc.

3.7. O Núcleo de Operações Aéreas – NOA da SESDEC possui em seu quadro 07 (sete) Pilotos de Helicóptero, 05 (cinco) Operadores de Equipamentos Especiais e 04 (quatro) Mecânicos de Aeronave, além de Hangar para guarda da aeronave, desta forma o NOA/SESDEC possui todos os requisitos necessários para operar a referida aeronave.

3.8. A SESDEC possui desde o mês de dezembro do ano de 2009, 01 (um) helicóptero, modelo Schweizer 300CBi, que comporta tão somente 02 (duas) pessoas, sendo piloto e passageiro, onde não atende as necessidades operacionais da SESDEC. 

3.9. Segue abaixo o quantitativo de horas/voo realizado pela aeronave PR-HEL (Falcão 01), pertencente a SESDEC, sendo o único parâmetro disponível, onde em diversos períodos a aeronave esteve indisponível.

	ANO
	MÊS
	Hora/Voo 

Mensal
	Hora/Voo 

Total

	2009
	Dezembro
	35,2
	35,2

	2010
	Jan à Dez
	25,8
	309,4

	2011
	Jan à Dez
	42,3
	507,8

	2012
	Jan à Set
	22,9
	206,6

	2013
	Jan à Ago
	17,1
	136,9


4 ÁREA DE COBERTURA/ATUAÇÃO DAS AERONAVES:

4.1. Todo o território do Estado de Rondônia.

4.2. As aeronaves deverão operar na área de cobertura e permanecerá baseada na cidade de Porto Velho, são várias as cidades que compõe a respectiva área de cobertura podendo ainda a critério e conveniência da SESDEC ficar baseada em outras cidades, dentro de sua área de cobertura, conforme tabela abaixo:

4.3. As aeronaves não serão utilizadas tão somente para realizar translado entre as localidades, mas realizar operações policiais conforme o objeto, necessidade e finalidade pública.

5 DO PAGAMENTO:

5.1 pagamento, decorrente dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso, XIV alínea "a", combinado como art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

5.1.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 

5.1.2 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.1.3 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

5.1.4 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

5.1.5 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras. 

5.1.6 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

5.1.7 A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA. 

5.1.8 Em hipótese alguma será concedidos o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

5.1.9 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual - SEFIN, Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Federal e Trabalhista. 

6 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1 Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2013, no Plano Plurianual de Ação Governamental por meio do Projeto Atividade - PA: Dotar a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO dos meios necessários à manutenção das atividades administrativas e Projeto Atividade 06.181.2020.2154 – Manter em operação as Unidades Operacionais do Sistema de Segurança Pública, elemento de Despesa 3390:39, Fonte 100 – Tesouro Estadual. PPA 2013.
7 ESTIMATIVA DA DESPESA:

a. Será efetuada pela Superintendência Estadual de Licitações de Rondônia – SUPEL, mediante pesquisa de preços no mercado corrente e de acordo com as últimas contratações realizadas ou pelo NOA/SESDEC/RO. 
b.  Os preços serão estimados de acordo com a Instrução Normativa nº 18/MARE, de 22 de dezembro de 1997, devidamente atualizada pela Portaria nº 3, de 15 de agosto de 2006, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

8 ESTIMATIVA DE VOOS

8.1. O pagamento será por hora de voo, tendo como base ou ponto de partida o Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho/RO.

8.1.2. A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, de acordo com a necessidade, dentro dos princípios de economicidade.

8.1.3. A contagem da hora/voo será efetuada pelo horímetro da aeronave, sendo considerado como tempo de voo a marcação do tempo em horas e décimos de hora, a qual será devidamente registrada no diário de bordo pelo comandante da aeronave.

8.1.4. O acionamento do horímetro deverá ser automático, estando acoplado a circuitos da aeronave que o acionem a partir da auto-sustentação da turbina (estabilizada a pressão do óleo da transmissão ou do motor), quando do corte do motor, havendo a redução dos níveis de pressão que o fizeram acionar.

8.1.5. A adoção da unidade de medida hora/voo, em vez de distância percorrida (km), se justifica, pois a aeronave de asas rotativas (helicóptero) realiza o voo a baixa altura, pairado, em baixa velocidade, etc. O helicóptero além de poder realizar grandes deslocamentos, a essência do voo são os deslocamentos curtos e rápidos, mas com uma grande área de cobertura no terreno, sendo este tipo de recurso essencial para atividade de segurança pública. 

9 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

e) Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidades de pequena monta;

f) Multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na entrega, sobre o valor do item adjudicado, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega do objeto, limitada a 10% (dez por cento) do valor dos serviços; 

g) Suspensão temporária de participação em licitações, impedimento de contratar com a Administração, até o prazo de dois anos; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.1.2 Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, corrigido e atualizado, comutável com as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso. 

9.1.3 Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento formalizador da avenca, este ficará sujeito ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do fornecimento a título de indenização, com exceção dos casos fortuitos ou de força maior. 

9.1.4 As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão as licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvando o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das empresas. 

9.1.5 Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão Competente até 10 (dez) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE. 

9.1.6 As aplicações aqui disposta obedecerão também ao preconizado na lei Estadual nº. 2.414/2011.

10 MANUTENÇÃO DAS AERONAVES:

10.1 As aeronaves deverão ser mantidas dentro dos padrões de manutenção exigidos pela ANAC e/ou outros Órgãos Reguladores da atividade, podendo o CONTRATANTE exigir o rigoroso cumprimento dos normativos pertinentes, inclusive quanto à existência de contrato de manutenção firmado com oficina homologada e o cumprimento das instruções contidas no manual da aeronave.

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/PROPRIETÁRIO DA AERONAVE

11.1. O proprietário da aeronave obriga-se a manter o seguro aeronáutico obrigatório, além de responsabilizar-se por qualquer dano que venha a causar ao Estado de Rondônia ou a terceiros.

11.1.2. É de responsabilidade da proprietário as despesas decorrentes dos deslocamentos, diárias e estadias de sua equipe de apoio, bem como as despesas de abastecimentos, tarifas aeroportuárias, uso das comunicações e auxílio à navegação aérea em rota, bem como outras necessárias à manutenção da aeronave, do voo ou de sua tripulação.

11.1.3. O proprietário obriga-se a prestar o atendimento em aeronave em perfeitas condições de aeronavegabilidade atendendo a legislação vigente, bem como atender os requisitos previstos neste Termo de Referência durante o período de vigência do contrato.

12 OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE:

12.1 A Administração obriga-se: 

12.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

12.1.2 Promover, por meio da Gerência de Administração e Finanças da SESDEC, o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos.
13 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

13.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração pública, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que haja interesse de ambas as partes (inciso II, art. 57 da Lei Federal 8.666/93). Deve ser observado aqui o disposto no artigo 30 e seus parágrafos, da IN nº 02 de 30 de abril de 2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato. 

14 LEGISLAÇÃO:

13.1 A contratação dos serviços objeto será executada de forma contínua, obedecendo ao disposto na Lei nº 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.032/95, ao Decreto nº 2.271, de 07/07/1997, e demais dispositivos da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, dentre outras que regulamenta o setor de aviação. 

15 CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DAS AERONAVES, no que couber:

15.1 No presente caso não existe contratação de piloto, todavia, A CONTRATADA quando da apresentação de proposta de preços apresentará Planilha de Custos e Formação de Preços - documento que contém o detalhamento de todos os custos do serviço que compõem o preço final do orçamento.

16  DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 As propostas apresentadas deverão conter, além das disposições previstas no edital, o preço unitário da hora de voo, incluídas todas as despesas decorrentes, bem como informações da aeronave contratada.

16.1.2. O prazo de duração do contrato iniciará a partir da data da assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

16.1.3. O Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC será o órgão fiscalizador do contrato.

16.1.4. Procedimentos pertinentes, não abordados neste Termo de Referência, deverão ser cumpridos conforme estabelecido na legislação aeronáutica brasileira em vigor.

16.1.5 Termo de Referência, elaborado dentre outros, as fls. 56/60.
 Porto Velho, RO, 01 de outubro de 2013.

Requisitante:






Autoridade Competente: 

      _____________________________________
          _________________________________

                Marcus David Gomes de Rezende 
              Antonio Carlos dos Reis

                   Gerente de Administração e Finanças                                           Secretário Adjunto de Seg. Defesa e Cidadania-SESDEC/RO


                    Matrícula: 300119099


                      Ordenador de Despesas-Matrícula:300021501
ANEXO II DO EDITAL – ESTIMATIVA DE PREÇOS

PROC. ADMINISTRATIVO Nº: 01-1501.00137-00/2013
INTERESSADO: SESDEC/RO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DA AERONAVE
	UNID.
	QUANTIDADEHORA/MÊS
	QUANTIDADEHORA/ANO
	VALOR TOTAL ANUAL

	01
	Locação de 02 (duas) aeronaves multimissão, tipo helicóptero, sem Piloto Comandante, com 01 mecânico por aeronave, manutenção, combustível, seguro de casco e RETA e todas as obrigações legais necessárias. Capacidade de no mínimo 06 (seis) pessoas, incluindo o Piloto. Por um período de 12 (doze) meses.
	Horas
	80 hora/mês
	960 hora/ano
	5.728.003,20


ESPECIFICAÇÕES GERAIS DA AERONAVE:

a) Aeronave de asa rotativa (helicóptero) monoturbina, com até 10 (dez) anos de fabricação e em perfeitas condições de uso, homologada e licenciada junto aos órgãos competentes, propulsão a reação, com potência mínima de 700 (setecentos) SHP na turbina na condição de decolagem e condições de reacionamento imediato, homologada para voos diurno e noturno, em condições VFR.

b) A aeronave deverá ser homologada para 01 (um) tripulante e no mínimo 05 (cinco) passageiros.

c) Capacidade de alcance de 600 km de distância e autonomia mínima de 03 (três) horas.

d) Velocidade de cruzeiro de no mínimo 200 Km/hora.

e) Capacidade do peso máximo de decolagem de 2000 kg.

f) Capacidade de transportar carga útil interna, mínima de 550 (quinhentos e cinquenta) kg.

g) Seis protetores auriculares tipo abafador de ruídos, com sistema de intercomunicação entre os passageiros e comunicação com os órgãos ATS.

h) Porta lateral esquerda e direita deslizante.

i) Equipamento corta fio instalado.

j) Esqui alto.

k) Capacidade de realizar pouso em área restrita e em terrenos irregulares.

l) Capacidade de transportar no mínimo uma vítima através de maca no interior da aeronave.

m) Capacidade de transportar carga externa através de gancho de carga. 
DO INICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato.
ANEXO III DO EDITAL
PLANILHA DE DECOMPOSIÇÃO DE CUSTO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	Percentual (%)
	Valor por hora  (R$)

	1
	CUSTOS OPERACIONAIS
	
	

	1.1
	Combustíveis e lubrificantes
	
	

	1.2
	Manutenção preventiva e corretiva
	
	

	1.3
	Inspeção anual de manutenção – IAM
	
	

	1.4
	Outros Custos Operacionais (detalhar)
	
	

	
	
	
	

	2.
	CUSTOS FIXOS
	
	

	2.1
	Seguros
	
	

	2.2
	Taxas aeroportuárias
	
	

	2.3
	Outros custos fixos (detalhar)
	
	

	
	
	
	

	3
	CUSTOS ADMINISTRATIVOS
	
	

	3.1
	Aluguel de hangar
	
	

	3.2
	Luz/agua/telefone
	
	

	3.3
	Serviços de vigilância
	
	

	3.4
	Serviços administrativos
	
	

	3.5
	Serviços de transporte
	
	

	3.6
	Serviços auxiliares
	
	

	3.7
	Materiais de uso técnico específico
	
	

	3.8
	Outros custos administrativos (detalhar)
	
	

	
	
	
	

	4
	ENCARGOS SOCIAIS E FISCAIS
	
	

	4.1
	PIS/PASEP
	
	

	4.2
	COFINS
	
	

	4.3
	Contribuição social
	
	

	4.4
	IR
	
	

	4.5 
	ICMS
	
	

	4.6
	ISS
	
	

	4.7
	INSS
	
	

	4.8
	FGTS
	
	

	4.9
	Outros encargos sociais e fiscais (detalhar)
	
	

	
	
	
	

	5
	DEPRECIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	
	

	5.1
	Depreciação do bem utilizado
	
	

	5.2
	Outros custos de depreciação
	
	

	
	
	
	

	6
	LUCRO
	
	

	6.1
	Comissões e lucros
	
	

	6.2
	Outros (detalhar)
	
	

	
	
	
	

	CUSTO TOTAL
	


ANEXO IV
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

(MODELO)

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2013.

............................................................................

(Assinatura do representante legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO V

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR (MODELO) 

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2013.

............................................................................

(Assinatura do representante legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO VI:

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________,por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2013.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO V
II
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2013.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre à desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO VIII
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO

DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA (MODELO)

(Identificação da Licitação) (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; (c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; (d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; (e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de

____________________________________________________________

(assinatura do representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre à desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO IX 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 750/2013/SUPEL/RO

(MODELO)

DECLARAÇÃO

A____________________________________________________________________empresa ___________________________CNPJ________________________endereço__________________________ DECLARA para efeitos do Pregão Eletrônico nº ______ que:

I – Executará fielmente todas as cláusulas estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Anexos e Contrato.

II – DO LOCAL DE ENTREGA: A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) fazer a entrega dos materiais/bens, na ____________________.

III - DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos bens/materiais fica fixado em até____ (_____) dias, contados a partir da data do recebimento da nota de Empenho.

IV - DA GARANTIA: A garantia do item ____ será de mínimo ___ (____) meses.

V - ASSISTÊNCIA TÉCNICA: será de responsabilidade da empresa vencedora do certame, do(s) item(ns)____, domiciliada na cidade de __________, no Estado de ______, durante o período de garantia. 
· INDICAR O (s) NOME (s) E ENDEREÇO (s) DA (s) EMPRESA (s), QUE PRESTARÁ (ão) ASSISTENCIA TÉCNICA durante o período de garantia do(s) item(ns):
ITEM: _____________________________________________.

EMPRESA: _________________________________________.

ENDEREÇO: _______________________________________.
Cidade de Origem, __ de ______________ de 2013.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Observação:

1. Apresentar dados evitando abreviaturas ou iniciais;

2. Apresentar este documento em campo próprio do sistema quando solicitado pelo Pregoeiro, em papel timbrado da Empresa LICITANTE;
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 750/2013/GAMA/SUPEL/RO

ANEXO X DO EDITAL
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 750/2013

PROCESSO: 01.1501.00137-00/2013

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO, CURVO 03 RIO JAMARI 1º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual contratação do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

REGISTRAR O PREÇO para Eventual e Futura contratação do serviço de locação de 02 (duas) Aeronaves multi-missão, tipo helicóptero, monomotor a reação, sem Piloto Comandante, com idade máxima de 10 anos de fabricação, com Certificados de Aeronavegabilidade válidos e matriculas nacional definitiva, equipados com instrumentos e acessórios para voo visual diurno e noturno, estando enquadrados nas exigências da Agencia Nacional de Aviação Civil – ANAC, além de homologados, o aparelho e seus equipamentos, para operação no Brasil pela Gerência Geral de Certificação de Produtos - GGCP da ANAC, conforme o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nr. 27 (RBAC-27).
1.2. DA VIGÊNCIA

1.2.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

1.2.2. A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

1.2.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração pública, limitada a 60 (sessenta) meses, desde que haja interesse de ambas as partes (inciso II, art. 57 da Lei Federal 8.666/93). Deve ser observado aqui o disposto no artigo 30 e seus parágrafos, da IN nº 02 de 30 de abril de 2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG.

1.2.4. A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato. 

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.

5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.2. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       

5.3. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - D O PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1. No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto desta Ata de Registro de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento convocatório.  

6.2. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

6.3. PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: A execução do serviço se iniciara ate 48 (quarenta e oito) horas da assinatura do contrato, tendo como termo inicial o recebimento da Nota de Empenho ou a assinatura do instrumento de contrato.

6.4. LOCAL/HORÁRIOS: Terá como base ou ponto de partida o Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho/RO.

6.4.1. A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, de acordo com a necessidade, dentro dos princípios de economicidade.
8.1.3. A contagem da hora/voo será efetuada pelo horímetro da aeronave, sendo considerado como tempo de voo a marcação do tempo em horas e décimos de hora, a qual será devidamente registrada no diário de bordo pelo comandante da aeronave.

8.1.5. A adoção da unidade de medida hora/voo, em vez de distância percorrida (km), se justifica, pois a aeronave de asas rotativas (helicóptero) realiza o voo a baixa altura, pairado, em baixa velocidade, etc. O helicóptero além de poder realizar grandes deslocamentos, a essência do voo são os deslocamentos curtos e rápidos, mas com uma grande área de cobertura no terreno, sendo este tipo de recurso essencial para atividade de segurança pública. 

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2. A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.2. a partir da data de sua reapresentação.

7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.4. O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite da nota fiscal.

7.5. O pagamento será por hora de voo, tendo como base ou ponto de partida o Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho/RO.

7.5.1. A estimativa anual para utilização será de 480 (quatrocentos e oitenta) horas de voo por aeronave, sendo administrado pelo Núcleo de Operações Aéreas da SESDEC, de acordo com a necessidade, dentro dos princípios de economicidade.
7.5.2. A contagem da hora/voo será efetuada pelo horímetro da aeronave, sendo considerado como tempo de voo a marcação do tempo em horas e décimos de hora, a qual será devidamente registrada no diário de bordo pelo comandante da aeronave.

7.5.3. O acionamento do horímetro deverá ser automático, estando acoplado a circuitos da aeronave que o acionem a partir da auto-sustentação da turbina (estabilizada a pressão do óleo da transmissão ou do motor), quando do corte do motor, havendo a redução dos níveis de pressão que o fizeram acionar.

7.5.4. A adoção da unidade de medida hora/voo, em vez de distância percorrida (km), se justifica, pois a aeronave de asas rotativas (helicóptero) realiza o voo a baixa altura, pairado, em baixa velocidade, etc. O helicóptero além de poder realizar grandes deslocamentos, a essência do voo são os deslocamentos curtos e rápidos, mas com uma grande área de cobertura no terreno, sendo este tipo de recurso essencial para atividade de segurança pública. 

8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital de licitações. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1 Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

9.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação. 

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

9.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

9.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido; 

9.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

9.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

9.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

9.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

9.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

9.8. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

9.9 Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

9.10. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

9.10.1. A Detentora do Registro deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços .

7.10.2. A Detentora do Registro não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

7.10.3. . A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;

7.10.4. A Detentora do Registro que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

7.10.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.

7.10.6. Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

7.10.7. O cancelamento do registro nas hipóteses nos sub itens 9.11.1, 9.11.2, 9.11.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.10.8. O cancelamento do registro nas hipóteses dos sub itens 9.11.1 e 9.11.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.10.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

9.10.9.1 por razões de interesse público ou

9.10.9.2 a pedido do fornecedor.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3.  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

10.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

11- DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. . De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

11.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

11.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1 Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatada divergência na especificação;

12.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;

12.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.4 A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

12.5 Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

12.6 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

12.7 Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.

12.8 Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

12.9 Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofre em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

12.10 Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada;

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

13.2 Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

13.3 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4 Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços

13.5 Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

- SECRETÁRIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO
15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

13.2.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

13.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

13.4.  Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

13.5. Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                                                                                                   

Superintendente Estadual de Compras e Licitações

GENEAN PRESTES DOS SANTOS         

Gerente do Sistema de Registro de Preços

EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata
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